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RESUMO 

O objetivo deste trabalho foi construir conhecimento sobre a corrupção nos 

municípios gaúchos, privilegiando as últimas evidências em termos de fiscalização dos 

gastos. A corrupção pode ser definida de acordo com o Banco Mundial como sendo “o  

abuso do poder público para benefício privado”. Nesse sentido foi trazido um 

aprofundamento da realidade do Rio Grande do Sul procurando entender os impactos da 

fiscalização das despesas públicas. De uma forma geral, mesmo que existam estudos 

que argumentam que a corrupção no serviço público está cada vez maior, mostrando 

uma ineficiência do gasto público, que não chega ao cidadão, a proposição mais geral 

desse trabalho argumenta que o controle público está cada vez mais atuante. A razão é 

simples: um aumento da fiscalização da corrupção pelas instituições oficiais de controle, 

como também pela exposição maior da mídia falada, televisionada e impressa, tem 

influenciado positivamente o gestor público a agir de forma honesta. Por essa razão os 

gestores tendo aumentado a percepção do risco, estão reavaliando as tentativas de 

fraudes, de desvios e de apropriação indébita dos recursos públicos. Isso pode estar 

trazendo uma melhoria no retorno do serviço público ao cidadão. Pelos resultados 

obtidos nesse estudo as falhas médias e graves observadas pelas auditorias da CGU 

ocorrem com mais frequência em municípios gaúchos de 10 mil a 50 mil habitantes que 

carecem de recursos tecnológicos, humanos e de controle por seus servidores, que 

muitas vezes são cargos de confiança. Isso tem agravado ainda mais os problemas 

sociais dos municípios. Nesse sentido, esse artigo contribui para trazer mais visibilidade 

sobre a pauta da corrupção nos municípios gaúchos, discutindo os impactos das 

fiscalizações nas despesas públicas e sugerir mais esforço por parte dos pesquisadores, 

privilegiando ferramentas avançadas, como o georeferenciamento e a econometria.  
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APRESENTAÇÃO 
 

O objetivo deste trabalho foi o de investigar a corrupção nos municípios 

gaúchos, dando continuidade a uma linha de pesquisa que está se fazendo na Fundação 

de Economia e Estatística.2 Apesar de nesses últimos anos ter havido um avanço na 

transparência fiscal em todo o setor público brasileiro, existem ainda muitos desafios 

pela frente.  

No primeiro item é realizada uma revisão da literatura e logo a seguir no item dois é  

apresentada a metodologia. No item três, são descritas as variáveis selecionadas e depois 

o modelo de regressão e os resultados. Por fim, no quinto item, são apresentadas as 

considerações finais do estudo. 

1-REVISÃO DA LITERATURA 

Esse item faz uma revisão da literatura relacionada ao programa de fiscalização a 

partir de sorteios públicos, que muito se beneficiou no Brasil das atividades da 

Controladoria Geral da União, que desde 2003 vem desenvolvendo auditorias nos 

municípios brasileiros através de sorteios públicos.  

Olken (2011) revisou as evidências sobre a corrupção nos países em 

desenvolvimento, tendo em conta os avanços recentes de estudos econômicos na área de 

corrupção e procurou respostas a três questões:  quanto existe de corrupção, quais são as 

consequências da corrupção, e o que determina o nível de corrupção. Para procurar 

responder essas questões revisou estudos que trouxeram evidências de corupção, 

subornos e super-faturamentos de obras públicas. De acordo coma Tabela 13 dos 

Anexos pode-se notar evidências desses desvios de recursos públicos em vários países 

como: Uganda, Indonésia, Peru, Mozambique e Africa do Sul, Iraque, Paquistão, 

                                                             
1 Economista, Técnico da FEE e Professor da PUCRS. O autor agradece os comentários do colega do 

núcleo: Liderau dos Santos Marques Junior. Além disso, o texto foi enriquecido pelo fornecimento de 

dados da Controladoria Geral da União, através de Cláudio Moacir Marques Corrêa, Chefe da CGU-

Regional/RS. Os erros que eventualmente tenham permanecido são de inteira responsabilidade do autor. 
2 A proposta dessa linha de pesquisa é desenvolver uma metodologia de análise na área de finanças 

públicas. Também ela procura identificar os principais problemas que necessitam ser resolvidos para que 

as contas públicas possam impactar positivamente na economia promovendo o crescimento do estado. 

Nesse sentido o site sobre as pesquisas na área de finanças públicas apresentam vários estudos e 

encaminha vários bancos de dados na área. (Site da pesquisa aplicada...., 03.04.2014).  
3 Na Tabela 1 são apresentados os resumos dos estudos, por autores, países, o contexto onde se 

apresentava os desvios de recursos públicos, a metodologia empregadas e as principais evidências. 
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Estados Unidos, India, Brasil e Ukraine. As práticas parecem ser convergentes das já 

sabidas e empregadas no setor público brasileiro. O autor encontrou nesses estudos 

evidências robustas de que a corrupção responde a incentivos econômicos que a teoria 

sugere, entretanto os efeitos das políticas de combate à corrupção, muitas vezes são 

atenuadas pelos funcionários pois são encontradas alternativas para livrar o corrupto das 

penalidades.  

Brollo (2010) procurou investigar a influência do programa de combate à 

corrupção, lançado em nível federal em 2003 e executado pela Controladoria Geral da 

União - CGU. Desde então, os municípios brasileiros têm sido selecionados 

aleatoriamente pela CGU para serem auditados mensalmente e de uma forma geral, 

79% desses municípios têm pelo menos uma corrupção violação denunciada. 

Brollo partiu de duas hipótese: a) os eleitores deixam de votar no prefeito porque 

recebem informações de que ele é corrupto e b) os prefeitos mais corruptos (que tiveram 

os relatórios com falhas graves) recebem em média menos transferências não 

vinculadas, que são destinadas em sua maioria para investimentos em infraestrutura. Em 

outras palavras a hipótese  de um prefeito em exercício corrupto diminui à medida os 

relatos de corrupção do CGU aumenta.  

Evidenciou que a União somente aumenta a quantidade de transferências 

federais para os municípios onde tanto o prefeito é do mesmo partido como também 

honesto, com menos apontamentos de falhas dos relatórios da CGU. A lógica disso é 

que indiretamente a União ajuda aos prefeitos do mesmo partido que dispõem de 

relatórios com falhas administrativas a resolvê-las rapidamente. Para testar as hipóteses 

ela usou um modelo econométrico utilizando como variável dependente as 

transferências de infra-estrutura (obtidas no site do Tesouro Nacional – FINBRA) 

durante o período 1999 - 2006, e como variável independente a divulgação dos 

relatórios de auditorias do CGU, no mesmo ano da auditoria e também nos anos 

seguintes.  

Brollo (2010, p. 8) constatou que as transferências de infraestrutura (convênios)  

foram maiores durante o  anos eleitorais 2002 e 2006  (as eleições federais) e 2000 e 

2004 (eleições municipais), como mostra o Gráfico 1. Também os gastos em 

infraestrutura seguiram  exatamente a mesma tendência, sugerindo que eles sejam 

importantes para dar mais visibilidade aos eleitores em nível local.  Na realidade é 

sabido que os orçamentos dos municípios brasileiros são limitados, pois a maioria das 
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transferências constitucionais estão vinculados a despesas correntes em matéria de 

educação e serviços de saúde, tais como o pagamento de salários. Já as transferências 

por convênio que geralmente se referem a entrega de projetos de infra-estrutura podem 

fazer a diferença. Em média, 78% da quantidade total de transferências de infraestrutura 

é discricionária. 

Gráfico 1 

Evolução das Transferências Constitucionais, da Despesa em Infraestrutura e das 

Transferências de Infraestrutura (por convênios) dos municípios no Brasil em  

2000 a 2006  

 

FONTE: Brollo, F. Who Is Punishing Corrupt Politicians – Voters or the Central 

Government? Evidence from the Brazilian Anti-Corruption Program, Working Paper n. 

336, IGIER – Università Bocconi, Milano, Italy, 2010. 

 

Dessa forma a autora sustenta que os efeitos da divulgação de informações sobre 

corrupção efetivamente tem reduzido a probabilidade de reeleição 

de prefeitos corruptos, pois os eleitores sentem as conseqüências de receber menos 

transferências e tendem a optar por políticos honestos 

Brollo (2010, p. 27) evidenciou que a União reduziu as transferências de 

convênios para os municípios com políticos corruptos em 26%, justamente quando os 

relatórios da CGU sustentavam falhas graves na adiministração municipal.  No entanto, 

também notou que a União minimizou as perdas de capital político reduzindo 

transferências seletivamente para os municípios de acordo com a sua filiação partidária. 

Ferraz e Finan (2011) utilizam os dados da fiscalização da CGU por sorteio dos 

municípios brasileiros para a construção de medidas inéditas de corrupção política  
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nos governos locais e testar se a responsabilização eleitoral  

afeta as práticas de corrupção de políticos incumbentes.  

Os autores argumentam que os prefeitos de primeiro mandato que podem ser 

reeleitos tendem a ser menos corruptos do que aqueles que já estão em um segundo 

mandato. Utilizam um modelo teórico do Comportamento dos Eleitores e Concorrência 

Política de Besley (2006)4, pelo qual os eleitores podem decidir se reelegem um 

político, mas são incapazes de observar todos os seus atos administrativos.  

De acordo com os autores ocorreram muitas mudanças institucionais no Brasil 

que facilitaram o teste para saber se as eleições municipais afetavam a corrupção 

política. A Figura 1 apresenta a linha do tempo destes eventos.  

Figura 1 

Linha de tempo dos Ciclos Eleitorais, Emenda Constitucional e a criação dos 

Programas de Fiscalização da CGU – 1996 a 2004 

 

 

FONTE: FERRAZ, C. FINAN, F. (2011, p. 1280).  
Nota: A figura mostra quando a emenda constitucional permitindo um segundo mandato consecutivo no 

cargo aconteceu, os anos em que ocorerram as eleições municipais, a criação do Programa de Fiscalização 

da CGU e o período em que os recursos federais foram examinados pela CGU. 

 

Pode-se visualizar que em primeiro lugar, os incentivos reeleição foram 

introduzidos em 1997 por meio de uma emenda constitucional, que permitiu os prefeitos 

a concorrer a um segundo mandato consecutivo nas eleições de 2000. Em segundo 

lugar, em 2003, a Controladoria Geral da União - CGU apresentou o programa anti-

corrupção que audita os municípios no que diz respeito ao uso de recursos federais. 

                                                             
4 De acordo com modelo teórico sobre o Comportamento dos Eleitores e Concorrência Política de Besley 

(2006) um agente político é capaz de tomar decisões que impactam, ou uma outra pessoa ou um partido. 

O dilema surge porque às vezes o agente é motivado a agir em seus próprios interesses e não aqueles do 

partido. As relações entre um agente e um partido é uma ferramenta analítica útil em ciência política e 

econômica, mas também pode ser aplicado a outras áreas. 
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Estes relatórios de auditoria forneceram várias medidas objetivas de corrupção em nível 

municipal para o período de 2001 a 2004 e combinados com a emenda constitucional, 

foi possível omparar os níveis de corrupção entre os municípios em que os prefeitos 

estavam em seu primeiro mandato. em relação aqueles onde os prefeitos estavam  em 

seu segundo mandato. 

Ferraz e Finan (2011, p.1306) concluem que efetivamente a chance de reeleição 

dos prefeitos faz com haja menos corrupção nos municípios. Constatam que naquelas 

prefeituras onde os gestores tem incentivos a reeleição existem 27%   

menos recursos do que os prefeitos, sem incentivos de reeleição. Além disso, essa 

situação é reforçada entre os municípios com mais  acesso à informação e que a 

probabilidade de punição judicial é maior. Também as regras eleitorais que seguem a 

Lei de Responsabilidade Fiscal  desempenham um papel crucial na limitação do político 

corrupto. 

Gomes (2013) também utilizou dados da fiscalização da CGU através dos 

sorteios dos municípios pequenos e médios e testou se o programa foi eficaz para a 

redução das irregularidades cometidas pelos municípios na execução dos programas 

federais. Seguiu duas alternativas metodológicas de pesquisa. A primeira compara os 

municípios que foram afetados pelo Programa (grupo de tratamento) e os municípios 

que não foram afetados pelo Programa (grupo de controle), antes e depois da adoção do 

Programa em 2003. E a segunda compara os municípios que foram sorteados mais de 

uma vez, a fim de verificar se houve mudança de comportamento entre uma 

fdiscalização e outra.  

Mais adiante a autora classifica as irregularidades cometidas pelos municípios, 

de acordo com as suas características chegando a 37 tipos diferentes divididos em três 

grupos: má administração, corrupção e outros.5  

Através da Tabela 2 pode-se notar que as irregularidades mais frequentes são 

aquelas classificadas no grupo de má administração, basicamente problemas com 

documentos foi o tipo de infração de maior incidência entre os municípios, seguido das 

                                                             
5 A má administração são as infrações em que não há objetivo de ganhos financeiros privados. A 

corrupção é quando o ato em si é realizado por um agente que sabe que está cometendo um ato ilícito e 

que pode ser penalizado. Mesmo assim ele opta por cometer o ato, pois a renda esperada da corrupção 

supera os custos que incluem possíveis penalidades. Ainda, para que a infração seja classificada como 

corrupção, é necessário que haja ganho privado e que um bem público deixe de ser provido, ou seja, 

provido apnas parcialmente. E o grupo “outros” é quando não fica claro de quanto bem público a 

população está sendo privada, e também não é visível quanto o agente privado está se beneficiando da 

situação. 
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aplicações não autorizadas. De acordo com a autora infrações mais graves (corrupção) 

têm uma frequência menor e geralmente estão relacionadas a problemas em licitações. 

Tabela 2 

Tipologia das irregularidades cometidas pelos municípios brasileiros de acordo 

com os relatórios de fiscalização da Controladoria Geral da União – 2003 a 2013 

GOMES, L.L. Avaliação do Programa de Fiscalização de municípios pequenos e 

médios a partir de sorteios públicos sobre corrupção e mau uso de recursos públicos. 

Dissertação de Mestrado, USP, 2013. 

 

Utiliza análise quantitativa através de teste de diferença de média onde o 

objetivo consiste apenas em avaliar se a variação obervada no número de 

irregularidades do primeiro para o segundo sorteio é significante. Em seguida são feitas 
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algumas estimações econométricas com o intuito de estimar o impacto das 

irregularidades do primeiro para o segundo sorteio. 

Concluiu que a fiscalização não excerceu impacto significativo e isso pode ser 

atribuído ao aumento inexpressivo na probabilidade de ser sorteado novamente que é na 

maioria dos casos inferior a 3%. Além disso tem havido por parte da CGU uma redução 

dos sorteios. 

Hernandes (2011) apresenta um estudo da corrupção sob uma abordagem 

econômica, que tem como aporte a questão da racionalidade econômica, onde os 

agentes respondem a incentivos. Além disso, essa abordagem identifica que a ação 

estatal de controle da corrupção, pode manipular variáveis determinantes da prática 

como através de aumentos: de salários, de penas e também da probabilidade de punição.  

Faz uma análise detalhada dos principais índices de corrupção elaborados por 

organizações não governamentais, institutos de pesquisa, agências de consultoria e 

análise de risco e órgãos internacionais, privilegiando dois deles: o Worldwide 

Governance Indicators do Banco Mundial e o Corruption Perception Index da 

Transparency International. Ele investiga também como tem sido o combate à prática da 

corrupção no Brasil a partir dos dados sobre as demissões do Executivo Federal 

brasileiro disponibilizados nos Relatórios de Punição Expulsivas da Controladoria-

Geral da União e também do quadro de servidores federais fornecido pelo Ministério do 

Planejamento. Acredita que a fiscalização tem se intensificado e uma das causas que 

podem explicar isso foi o aumento do salário médio pago aos agentes públicos, que atua 

como um incentivo no combate a corrupção. No entanto, o aumento sensível da 

porcentagem de cargos de provimento, não necessariamente meritocrático, significa um 

retrocesso, pois estes tendem a ter um comportamento menos probo do que os 

servidores efetivos. Isso pode explicar porque os índices de combate a corrupção não 

demonstraram melhoras no Brasil. 6 

                                                             
6 Hernandes (2011, p. 35) se aprofunda na questão da meritocracia, que é um sistema de gestão que 

considera o mérito, como aptidão, a razão principal para se atingir posição de topo. Nesse sentido as 

posições hierárquicas são conquistadas, em tese, com base no merecimento e entre os valores associados 

estão educação, moral, aptidão específica para determinada atividade. Mas isso não tem acontecido no 

Brasil, pois ainda prevalece os casos de cargos comissionados. Argumenta que quanto menos 

meritocrática é a seleção dos agentes do Estado, pior será a qualidade da burocracia de um país. 

Utilizando os dados de destituição de cargos comissionados fornecidos pela CGU e dos dados sobre 

quantitativo dos comissionados do Ministério do Planejamento concluiu que é muito maior para este 

contingente a porcentagem de punidos em relação à porcentagem de destituídos. O que já não acontece no 

caso de servidores efetivos onde existem mais destituídos do que punidos. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%A9rito
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Assim de certa forma, a revisão da literatura mostrou que a corrupção é um 

fenômeno que vem ocorrendo em larga escala em vários países e o seu combate são 

vistos por dois prismas. Um de forma bem positiva, pois ele vem sendo eficaz, 

entretanto por outro lado, existem estudos que mostram o contrário, pois mesmo quando 

existe a denúncia da fraude, as punições efetivas têm ficado muito aquém do desejável. 

Portanto mesmo que parece não existir consenso na literatura, a revisão foi importante 

porque foram encaminhadas muitas sugestões de variáveis e de modelos de análise 

também. No próximo item a corrupção é quantifica nos municípios gaúchos, dando-se a 

seguir ênfase a alguns indicadores, modelo econométrico e gráficos, para que se possa 

entender melhor esse fenômeno.  

2 -A METODOLOGIA 

Antes de ser detalhada a metodologia do estudo convém apresentar alguns dados 

pertinentes a corrupção, pois de certa forma parece contribui para a hipótese desse 

estudo, que defende a ideia que quanto maior a corrupção menor tende a ser o 

desenvolvimento econômico e social de um município. A Tabela 3 apresenta as 

punições expulsivas aplicadas sobre os servidores públicos federais, segundo as 

Unidades da Federação de 2003 a 2013. É possível notar que, os cinco estados que mais 

aplicam punições são, em ordem decrescente, Rio de Janeiro, Distrito Federal, São 

Paulo, Minas Gerais e Paraná. Entretanto comparando-se as punições sobre o total do 

quadro de servidores dos estados, mostrados na última coluna, curiosamente se constata 

que o percentual de punições em relação ao quadro de servidores dos três estados 

melhor classificados estão abaixo da média, que é de 0,51% de punições expulsivas em 

relação ao total do quadro de servidores. Especificamente no Rio de Janeiro somente 

0,30% dos servidores tiveram uma punição expulsiva, Distrito Federal (0,33%) e São 

Paulo (0,52%) e Minas Gerais (0,21%).  

Provavelmente o que poderia explicar esse fenômeno é que justamente esses 

estados são mais desenvolvidos e mesmo que estão liderando o maior número de 

expulsões no Brasil, existem bem mais possibilidades do servidor buscar amparo 

jurídico e político do que em outros menos desenvolvidos. Por outro lado, Amazonas 

(1,19%), Mato Grosso (1,19%), Rondônia (0,76%) e Amapá (0,72%) estão bem acima 

da média, por serem mais desprovidos desse tipo de circunstância o índice de expulsão é 

maior em relação ao quadro geral.  
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Tabela 3 

Punições expulsivas aplicadas e percentual sobre  

o quantitativo dos servidores públicos federais,  

segundo as Unidades da Federação- 2003 a 2013 

 
FONTE: CGU. Relatório de Punições Expulsivas de dezembro de 2013. 

Ministério do Planejamento. Boletim Estatístico de Pessoal, de vários anos. 2014 

 

O próximo passo é descrever as variáveis estudadas, sendo a primeira as 

irregularidades encontradas nos relatórios da CGU e depois as transferências por 

convênios, vindo logo em seguida o IDESE. 

Entre os anos de 2003 e 2013, em média três municípios gaúchos foram 

selecionados aleatoriamente para serem auditados em cada sorteio. Ao todo foram 
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sorteados 148 municípios até 2013. Em cada processo de auditoria, grande parte dos  

recursos federais transferidos dos Ministérios para o governo municipal são 

investigados. Foram ao todo 38 sorteios de loterias, como está mostrado na Tabela 4 dos 

Anexos.  São apresentadas informações dos 148 municípios auditados pela CGU sobre 

os valores envolvidos7 nas auditorias de acordo com os sorteios. No primeiro sorteio, 

que efetivamente acabou sendo o de número 2 em 2003 foi selecionado somente o 

município de Independência8 e o valor envolvido na auditoria foi R$ 1,5 milhão. Esse 

município teve a fiscalização dos repasses de 10 Ministérios e o seu relatório está 

disponibilizado no site da CGU (29.03.2014).  

Para medir a corrupção foi realizado um levantamento das ocorrências descritas 

nos relatórios de auditoria da CGU que divide em violações de corrupção e de má 

administração. Exemplo disso são as práticas de compras ilegais, desvio de fundos, o 

excesso de faturas de bens e serviços e as fraudes, que são as irregularidades mais 

comuns. 9 

Para deixar mais claro o objeto do estudo convém apresentar alguns casos de 

desvios que foram investigados nos municípios gaúchos e estão relacionados com os 

beneficiários do Programa Bolsa Família, com a compra de um veículo e também com 

irregularidades nas compras de bens para as escolas públicas.10  

                                                             
7 Importante salientar que os valores envolvidos não se referem recursos desviados (ou seja, que houve 

corrupção) e sim que esse montante foi auditado. 
8 Na realidade de acordo com a regional gaúcha da CGU, o primeiro sorteio foi para testar o sistema, 

quando somente um município concorreu entre três estados do sul: Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 

do Sul. O município sorteado foi em Santa Catarina. Por isso que os relatórios da CGU apresentam os 

municípios gaúchos a partir do 2º sorteio. 
9 Estas irregularidades são definidas da seguinte forma: as práticas de contratação ilegais ocorrem 

quando: um processo de concurso necessário não é executado; o número mínimo de lances é não atingido; 

ou quando há evidência de que a concorrência tem sido limitada. Isso se dá, por exemplo, quando os 

negócios da família ou de amigos de um prefeito recebem a informação (não pública) relacionada com o 

valor do projeto. Os casos de desvio de fundos é quando os prefeitos desviam fundos originalmente 

destinados sociais programas para os bens públicos ou privados, tais como a compra de computadores, 

impressoras, motocicletas, carros, combustível, ou o pagamento de salários associados. Também podem 

ocorrer muitos casos quando as despesas não tenham sido comprovadas. O super-faturamento ocorre 

quando há evidência de que os bens ou serviços públicos são comprados para um valor acima do preço de 

mercado. Muitas ocorrências de fraude também podem ser cometidas, sendo que na maioria casos, elas 

podem estavar relacionados a um processo de aquisição ilegais ou documentos que tenham sido 

falsificados para provar as despesas municipais. 
10 A lei estabelece que qualquer contratação de compra de bens e serviços do Estado deve ser sempre por 

licitação. No caso de bens o valor estabelecido para realizar licitação é de R$ 8 mil e para obras é de R$ 

150 mil. As irregularidades de licitação ocorrem quando ela é direcionada, quando a Prefeitura escolhe 

uma determinada marca. Mas pode ocorrer em um município que tenha uma concessionária somente e 

nesse caso a Prefeitura deve justificar a compra sem licitação. Além disso muitas vezes existem situações 

emergenciais, mas isso deve ser muito bem justificado nos autos. 
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O primeiro caso ocorreu em Xangri-lá, que foi selecionado para auditoria pelo 

18º sorteio da loteria em 2005 e está relacionado com os beneficiários do Programa 

Bolsa Família. Especificamente o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome transferiu R$ 214 mil para a Prefeitura através o Programa Transferência de 

Renda Diretamente às Famílias em Condição de Pobreza e Extrema Pobreza. 

Ao contrário do que estabelecia o programa, os beneficiários escolhidos 

possuíam renda familiar per capita superior ao limite fixado. O governo municipal 

deveria repassar as famílias pobres com renda per capita até R$ 100,0, entretanto 

repassou a funcionários da própria Prefeitura e também à Agentes Comunitários de 

Saúde do Município. As rendas per capitas dessas famílias estavam muito acima do 

limite fixado pelo programa, pois variavam de R$ 624,00 até R$ 1,2 mil.  

O segundo exemplo de irregularidade foi com a compra de um veículo que 

ocorreu em Santo Antônio da Patrulha, que havia sido  selecionado através do 26º 

sorteio da loteria em 2008. O Ministério da Educação havia transferido ao município R$ 

50 mil pelo Programa Toda Criança na Escola, para aquisição de um veículo zero 

quilômetro destinado ao transporte escolar. O governo municipal cometeu 

impropriedades em processo licitatório para aquisição do veículo, pois foi constatado 

ausência, nos autos, de justificativa para a exigência de índices contábeis mínimos e 

máximos previstos no edital das empresas vencedoras da licitação.11 

E o terceiro exemplo está relacionado a irregularidades nas compras de bens 

para as escolas públicas e ocorreu em Bento Gonçalves, que foi selecionado para 

auditoria pelo 34º sorteio da loteria em 2011. O Ministério da Educação havia 

transferido ao município, R$ 127 mil pelo Programa Qualidade na Escola, para 

aquisição de equipamentos necessários ao ambiente escolar, como DVDs, computadores 

de marca Dell, armários e microscópios biológico binoculares. Esses equipamentos 

deveriam, conforme o respectivo plano de trabalho, estar instalados nas Escolas 

Municipais e no Centro de Atendimento ao Educando. Entretanto os bens e 

equipamentos não foram localizados.  

                                                             
11 Esses índices mínimos e máximos das empresas são os parâmetros fixados de acordo com o tipo de 

objeto que o Edital da Prefeitura deve estabelecer. O uso das demonstrações contábeis da empresa para 

enquadrar uma empresa é um recurso que o Estado exige nas licitações. Em outras palavras, para uma 

empresa se habilitar ela tem que comprovar a sua capacidade econômico financeira, através de 

demonstrativos contábeis e deve apresentar um índice determinado de liquidez em termos de análise de 

balanço. Na realidade esse tipo de irregularidade é leve sendo enquadrado como uma falha meramente 

formal.  
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De uma forma geral, pode-se entender que existem muitas irregularidades 

cometidas com os recursos públicos e que já foram inclusive classificadas no estudo de 

Gomes (2013).  Como já foi mostrado na Tabela 2, as irregularidades cometidas pelos 

municípios, podem ser classificadas de acordo com as suas características chegando a 

37 tipos diferentes delas, divididas em três grupos: a má administração, a corrupção e 

outros tipos de irregularidades.  

Para efeitos desse estudo as irregularidades foram aglutinadas, de uma forma 

mais simples, em uma tipologia utilizada pela CGU que categoriza três tipos de falhas: 

as formais, as médias e as graves.12 A Tabela 5 dos Anexos mostra a quantidade das 

falhas formais, médias e graves do 20º ao 38º sorteio dos municípios gaúchos auditados 

pela CGU. Note-se que as maiores ocorrências se referem as falhas médias.  

De acordo com a hipótese desse estudo, parece razoável supor que os auditores 

da CGU devem encontrar mais violações nas prefeituras de municípios menos 

desenvolvidos, pois muitas vezes contam com recursos humanos menos qualificados e 

que por essa razão mostram mais dificuldades para realizadas determinadas atividades 

exigidas pelos programas públicos.  

É sabido que com a Constituição de 1988, as prefeituras de todo Brasil têm se 

capacitado com mais receitas tributárias e também vem sendo cada vez mais 

responsáveis pela prestação de serviços públicos. Especificamente aumentaram em 

muito a execução de programas sociais de educação, de saúde e de assistência social, 

bem como a entrega de bens e serviços de infra-estrutura (instalação de sistemas de 

esgoto e de distribuição de água, o fornecimento de equipamento para hospitais e 

escolas). Basicamente os principais recursos dos municípios brasileiros vêm tanto das  

                                                             
12 A CGU (07.04.2014) classifica as falhas dos municípios em formais, médias ou graves. Uma falha 

formal são classificados os erros pontuais que pela baixa materialidade e relevância não têm 

desdobramentos que impactam a gestão de uma unidade ou programa/ação governamental. Têm 

normalmente origem no descumprimento de Normativos, em consequência de atos involuntários ou 

omissões, que não comprometem (não impactam) o desempenho do programa ou da unidade. Já uma 

falha média se refere a situações indesejáveis que apesar de comprometerem (impactarem) o desempenho 

do programa ou da unidade, não se enquadram nas ocorrências da falha grave. São decorrentes de atos ou 

de omissões em desacordo com os parâmetros de legalidade, eficiência, economicidade, efetividade ou 

qualidade, resultantes de fragilidades operacionais, nos normativos internos ou de insuficiência de 

informações gerenciais. E finalmente uma falha grave são situações indesejáveis que comprometem 

(impactam) significativamente o desempenho do programa ou da unidade, nas quais há a caracterização 

de uma das seguintes ocorrências: I - omissão no dever de prestar contas; II - prática de ato de gestão 

ilegal, ilegítimo, antieconômico, ou infração a norma legal ou regulamentar de natureza contábil, 

financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial, que tenham potencialidade para causar prejuízo ao 

erário ou configurem grave desvio relativamente aos princípios a que está submetida a Administração 

Pública; III – dano  ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; e IV - desfalque ou 

desvio de dinheiros, bens ou valores públicos.  
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receitas locais, tais como impostos sobre serviços (ISS), impostos sobre a propriedade 

residencial (IPTU) e como principalmente das Transferências das esferas federal e 

estadual. Não há dúvidas que as mais importantes fontes das receitas municipais são as 

tranferências  constitucionais (Fundo de Participação  do Municipio - FPM) e as 

transferências discricionárias,13 sendo que a maioria delas (mais de 70%) se referem a 

projetos de infraestrutura, como já foi mostrado em outros estudos.14  

A ideia desse trabalho foi justamente privilegiar as Transferências por Convênio, 

pois representam uma expressiva participação do total da despesa municipal com 

projetos de infraestrutura.15 É sabido que o processo de alocação dessas transferências é 

o mais discricionário possível e elas são utilizadas para financiar projectos muitos 

visíveis aos eleitores do município. Esses projetos contemplam a construção de casas e 

pontes, a pavimentação de estradas, construção de sistemas de água e esgoto e a compra 

de ambulâncias. Essas transferências dependem da conclusão de acordos, conhecidos 

como convênios que são implementados entre a União e a Prefeitura. 16 Esses acordos  

são propostos pela administração municipal para o titular do Ministério ou órgão 

responsável pelo programa. Logicamente esses convênios podem na maioria das vezes 

provocar grandes alterações nos orçamentos municipais, pois podem envolver enormes 

                                                             
13 As transferências discricionárias são também chamadas de transferências negociadas, pois resultam de 

acordo entre as autoridades centrais e os governos municipais, com a mediação de seus representantes no 

parlamento. Sua função é complementar as transferências constitucionais por apresentar maior 

flexibilidade em situações excepcionais de curto prazo. 
14 Meneghetti Neto (2005), por exemplo identificou que as finanças da Região Metropolitana de Porto 

Alegre se apoiam amplamente nas transferências, não somente nas federais, mas principalmente as 

estaduais (através dos repasses do ICMS). Isso permite afirmar, de uma forma geral, excluindo-se as 

capitais brasileiras, os municípios são fortementes dependentes destas transferências como suas fontes de 

receita. Esse mecanismo constitucional de transferências depende basicamente, da população, do estado 

em que o município está localizado e também da fórmula de repasses do ICMS. Deste montante total de 

transferências federais recebido por cada município, há também os coeficientes fixos que estabelecem a 

quantidade de recursos a serem convertidos em despesas de educação e saúde . 
15 As Transferências por Convênios de acordo com a base de dados da FINBRA abrangem: as 

Transferências por Convênio da União (SUS, Educação e Assistência Social, Combate à Fome, 

Saneamento Básico e outras), as Transferências por Convênio do Estado (SUS, Educação e outras), as 

Transferências por Convênio do Município (SUS, Educação e outras), as Transferências por Convênio 

das Instituições Privadas e as Transferências por Convênio do Exterior.  
16 De acordo com a cartilha de gestão da CGU (06.04.2014, p.90) o convênio é o instrumento que 

disciplina as obrigações e as regras que devem reger as relações de dois ou mais partícipes (Governo 

Federal e prefeitura, por exemplo) que tenham interesse em atingir um objeto comum, mediante a 

formação de uma parceria. A característica básica do convênio é a ausência de remuneração de qualquer 

de seus signatários. Como se trata de uma parceria, de uma soma de esforços para se atingir um objetivo 

comum, tradicionalmente se convenciona que um dos partícipes se incumbe de fazer a transferência de 

uma soma de recursos financeiros – destinados a custear despesas relacionadas com o objeto pretendido –

, enquanto ao outro atribuem-se outras tarefas, como a execução propriamente dita do objeto do convênio 

ou outra que venha a ser convencionada, além de uma parcela de recursos, que podem ser financeiros, 

humanos, em bens ou em serviços – desde que economicamente mensuráveis –, chamada contrapartida. 
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quantias. Os dados sobre as Transferências por Convênios dos municípios gaúchos 

foram obtidos no site do Tesouro Nacional em uma base de dados chamada FINBRA, 

que fornece informações para todo o Brasil. Estes são dados auto-relatados pelos 

municípios ao Tesouro Nacional antes mesmo de passararem por uma auditoria do 

Tribunal de Contas do Estado.17  Para simplificar e manter a consistência com os dados 

obtidos das auditorias do CGU, as transferências de convênio foram consideradas 

somente do ano de 2012 e depois divididas pela população.   

Nesse sentido a estratégia de pesquisa é a seguinte. Procurar-se-á  verificar se 

existiu uma relação de causalidade entre os municípios que apresentaram falhas médias 

e graves das auditorias da CGU com as Transferências por Convênio. A hipótese é que  

que exista uma relação inversa entre as falhas dos município e as Transferências por 

Convênio, pois naqueles municípios onde existem mais corrupção, a União tenderá 

sempre a punir, diminuindo os convênios. Em outras palavras, mais corrupção dos 

prefeitos, menos convênios da União. Na realidade para se descobrir o efeito da 

fiscalização nas transferências por convênio, se está partindo do pressuposto que o 

prefeito que teve um maior número de falhas médias e graves pode ter sido afetado por 

uma diminuição nos Convênios. A diminuição seria uma espécie de punição para as 

prefeituras que desviaram recursos e pode representar também um aumento na 

distribuição de recursos públicos para outras prefeituras que não foram sorteadas.  

Além disso será analisado o comportamento da variável Transferências por 

Convênios naqueles municípios que foram sorteados mais de uma vez, como no caso de 

Cerro Grande do Sul e Ubiretama. 18 Será que houve para esses municípios alguma 

mudança de comportamento da União (medida pelos convênios)? 

Outra investigação é procurar saber se as falhas médias ou graves estão 

ocorrendo em maior número nos municípios com menor desenvolvimento. Esse 

exercício adotará como ponto de partida a classificação dos municípios de acordo com o 

seu desenvolvimento social e econômico, medidos pelo IDESE em 2010. 

3- AS VARIÁVEIS SELECIONADAS  

Utilizando-se os estudos revisados como referência buscou-se relacionar 

econometricamente os níveis de corrupção dos municípios gaúchos com o IDESE e com 

                                                             
17 Importante enfatizar que somente a partir de 2002, a base de dados FINBRA possibilitou a distinção 

entre as transferências discricionárias e constitucionais. 
18 Considerando-se a partir do 20º sorteio, pode-se destacar esses dois municípios sorteados em duas 

ocasiões. O primeiro Cerro Grande do Sul, foi selecionado em 2006 (24º sorteio) e em 2008 (30º sorteio). 

E o segundo município foi Ubiretama, selecionado em 2009 (33º sorteio) e em 2012 (38º sorteio). 



16 

 

as Transferências por Convênio.  Os níveis de corrupção se referem a participação das 

falhas médias e graves, em relação ao total de falhas dos municípios e ao percentual de 

falhas médias e graves em relação ao total dos valores envolvidos nos sorteios, por 

serem consideradas típicas da atuação dos auditores da CGU e pela sua capacidade de 

revelar o nível de corrupção. 19 Foram calculados pelo número de falhas médias e graves 

e pelos valores envolvidos em R$ per capita, auditados no período de 2003 a 2013.  

Dessa forma, os níveis de corrupção de cada prefeitura seria mensurado através 

do logaritmo a participação das falhas médias e graves em relação ao total de falhas dos 

municípios e através do percentual de falhas médias e graves em relação ao total dos 

valores envolvidos nos sorteios. Essas duas variáveis seriam as dependentes do modelo. 

Já as variáveis IDESE e as transferências por convênios foram consideradas como 

explicativas do nível de corrupção, ou seja são variáveis independentes. Foram 

selecionadas pois medem o bem-estar social e econômico municipal (no caso do 

IDESE) como também a proximidade com o governo federal (no caso dos Convênios). 

A variável transferências por convênio abrange todas as transferências federais e 

estaduais por convênio e se referem ao ano de 2012. 

A variável do IDESE da FEE é um indicador-síntese que tem o propósito de 

mensurar o nível de desenvolvimento dos municípios do RS. O IDESE é composto por 

12 indicadores, divididos em três blocos: Educação, Renda e Saúde.20 A ideia foi 

incorporar o IDESE no modelo a ser testado nesse estudo como instrumento de 

avaliação da situação socioeconômica dos municípios gaúchos. Ele varia de 0 a 1, sendo 

que o conjunto de municípios gaúchos teve o IDESE estadual computado em 0,727. O 

Bloco Saúde foi a área com melhores indicadores (0,803), seguido de Renda (0,724) e 

Educação (0,654).21  

                                                             
19 Foram selecionadas duas métricas de corrupção, como variáveis dependentes, para dar mais amplitude 

ao exercício e também para testar duplamente a hipótese. São elas: a participação das falhas médias e 

graves, em relação ao total de falhas dos municípios e o percentual de falhas médias e graves, em relação 

ao total dos valores envolvidos nos sorteios. 
20 O Bloco Educação do IDESE utiliza cinco indicadores que se dividem em quatro sub-blocos, de acordo 

com faixas etárias: (1.1) população entre quatro e cinco anos (pré-escola); (1.2) população entre seis e 14 

anos (ensino fundamental); (1.3) população entre 15 e 17 anos (ensino médio); e (1.4) população com 18 

anos ou mais (escolaridade adulta). À exceção do sub-bloco (1.2), os demais são compostos por 

indicadores de matrícula ou escolarização. O sub-bloco (1.2), relacionado às crianças com idade entre seis 

e 14 anos, diferencia-se dos outros por ser o único composto por dois indicadores de qualidade no ensino 

fundamental. O índice final do Bloco Educação é a média aritmética dos índices desses sub-blocos. 
21 Na classificação por municípios, Carlos Barbosa ocupou a primeira posição (0,848), seguido por 

Aratiba (0,835) e Nova Araçá (0,834). Dentre os municípios com mais de 100.000 habitantes, Bento 

Gonçalves apresentou o melhor desempenho (0,816), seguido por Porto Alegre (0,807) e Santa Cruz do 
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A Tabela 6 apresenta as variáveis dependentes e independentes e a sua relação 

entre elas, onde se pode notar a expectativa de uma relação inversa entre elas, pois 

quanto maior a corrupção, menores serão os níveis de desenvolvimento de um 

município. Assim quanto maior o desenvolvimento dos municípios, medidos pelo 

IDESE, maior seriam os recursos humanos e tecnológicos e por consequência maior o 

controle por parte de seus gestores e servidores e menor seriam os desvios dos recursos 

públicos.   

Tabela 6 

Variáveis dependentes e independentes e a sua relação entre elas   

VARIÁVEIS 

DEPENDENTES 

VARIÁVEIS 

INDEPENDENTES 

A RELAÇÃO INVERSA 

ENTRE VARIÁVEIS 

Níveis de 

corrupção 

(participação das 

falhas médias e 

falhas graves em 

relação ao total de 

falhas no 

municípios) 

IDESE 

Quanto maior a corrupção menor é 

o nível de desenvolvimento do 

município medido pelo IDESE. 

Transferências de 

convênios per capita 

Quanto maior a corrupção, menor 

serão as transferências por 

convênio per capita, pois a União 

pune os gestores pelo desvio. 

Níveis de 

corrupção 

(participação das 

falhas médias e 

graves nos valores 

envolvidos dos 

sorteios) 

IDESE 

Quanto maior a corrupção, menor é 

o nível de desenvolvimento do 

município medido pelo IDESE. 

Transferências de 

convênios per capita 

Quanto maior a corrupção menor 

serão as transferências por 

convênio per capita, pois a União 

pune os gestores pelo desvio. 

FONTE: FINBRA, CGU e FEE 

 

4 – O MODELO DE REGRESSÃO E OS RESULTADOS 

Uma questão pode ser levantada. Será que quanto maior o desenvolvimento de 

um município, maior é o controle de seus servidores e gestores público no sentido de 

encaminhar adequadamente todas as ações solicitadas pelos programas públicos? Qual o 

impacto das auditorias da CGU nas transferências por convênios, ou seja, será que a 

União e o Governo Estadual efetivamente punem com menos transferências por 

                                                                                                                                                                                   
Sul (0,792). Como esperado, os municípios das áreas de colonização em pequenas propriedades 

apresentaram melhor desempenho, em média, no IDESE. 
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convênios os municípios gaúchos onde tiveram apresentados os maiores números de 

falhas médias e graves?  

Para responder a essa questão seria necessário um conjunto maior de dados e por 

não estarem disponíveis, optou-se por se fazer uma primeira aproximação. Serão 

considerados as falhas médias e graves dos 75 municípios gaúchos que foram auditados 

através dos 20º ao 38º sorteios verificando a relação que existe entre o aumento das 

falhas e o IDESE e as transferências por convênios. Possivelmente a expectativa é que 

essa relação não seja demasiadamente forte, visto que devem existir muitas outras 

variáveis que podem também explicar essas falhas, como a renda de um município, o 

perfil econômico e as relações políticas que um determinado prefeito dispõem, a 

estrutura de capital humano que uma prefeitura dispõe e a relação que um prefeito tem 

com a comunidade. Entretanto se os resultados alcançados forem suficientemente bons 

tem-se aí uma primeira aproximação à discussão maior proposta inicialmente. O modelo 

econométrico considerado foi a regressão simples, que é um modelo estático, mesmo 

sabendo-se que o melhor modelo a ser especificado poderia ser o dinâmico.22  Foram 

considerados os dados das falhas do CGU, das transferências por convênios do Tesouro 

Nacional e do IDESE da FEE e analisadas 75 observações para cada variável incluída 

na modelo. As observações refletem no caso das falhas o período de 2006 a 2013, no 

caso das transferências a relativa ao ano de 2012 e o IDESE de 2010.23  

A ideia foi testar a hipótese que as cidades que apresentaram um maior 

desenvolvimento econômico e social medidas pelo IDESE, devem ter tido mais 

condições de executar melhor os programas públicos e atender as suas exigências, 

porque contam com mais recursos técnicos e humanos e principalmente porque dispõem 

de prefeitos mais qualificados, do que as demais. Nesse sentido, as falhas das 

fiscalizações da CGU, durante o período de 2006 a 2013 poderiam estar relacionadas às 

piores condições técnicas e humanas, como servidores e gestores menos qualificados. 

Nesse caso, o índice de corrupção estaria respondendo positivamente a essa diminuição 

de desenvolvimento social e econômico.  

Supõe-se, também, que as transferências por convênio per capita realizadas no 

ano de 2012 possam estar também relacionadas a existências dessas falhas, pois a União 

                                                             
22 Poderia ser experimentado trabalhar com variáveis e indicadores de resultados defasados, a exemplo de 

Busatto (2009), ou modelos mais dinâmicos como os de Borges (2010). 
23 Procurou-se utilizar somente os dados que estavam disponíveis das falhas da CGU, limitando-se, assim, 

ao período de análise de 2006 (20º sorteio) até 2013 (38º sorteio) e estritamente ao Estado do Rio Grande 

do Sul. 
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estaria de certa forma punindo os gestores que desviaram recursos públicos. Por outro 

lado os cidadãos teriam uma expectativa que as condições de oferta do serviço público 

do município sejam melhores, justamente quanto mais desenvolvido for o município. 

Caso isso não acontecesse tenderiam a pressionar os seus gestores por um melhor 

atendimento nas áreas sociais.  

De acordo com os argumentos acima, as falhas de um município ocorridas 

durante os anos de 2006 a 2013 estariam inversamente relacionadas com o IDESE e 

com as Transferências por Convênios. O modelo dispõe, portanto, de uma variável 

independente: as falhas da CGU e duas variáveis independentes: o IDESE e as 

Transferências por Convênios.  

A equação de regressão simples a serem estimados pela técnica dos mínimos 

quadrados são: 

Falj06/13 =  a0 + a1Ide10  + a2Tra12 +  u" [1] 

Fal2j06/13 = a0 + a1Ide10  + a2Tra12 +  u" [2] 

Onde: 

Falj06/13= é o logaritmo da participação das falhas médias e graves em relação ao total 

das falhas, de 2006 a 2013, ocorrido no município j; 

Fal2j06/13= é o logaritmo do percentual de falhas médias e graves em relação ao total 

dos valores envolvidos nos sorteios, de 2006 a 2013, ocorrido no município j; 

Ide10= é o logaritmo do índice IDESE de 2010, do município j; 

Tra12= é o logaritmo das transferências por convênios per capita do ano de 2012, 

realizadas no município j; 

A Tabela 7 mostra o resultado empírico desse modelo originado das observações 

dos 73 municípios gaúchos auditados pela CGU no período de 2006 a 2013, tendo sido 

estimados pelo programa EXCEL da Microsoft. Pode-se notar que pelos resultados 

obtidos dos coeficientes de determinação das equações, (r2 = 0,083 e 0,054), o IDESE e 

os Convênios não tiveram influência significativa para explicar as falhas médias e 

graves encontradas nos municípios gaúchos.24  

                                                             
24 Foram encontrados coeficientes de determinação (r2) com valores próximos de zero, que revelam 

pouca influência das variáveis. Caso eles apresentassem valores mais próximos de um, como no caso de 

r2 igual a 0,98, significaria que 98% das variações das falhas médias e graves dos municípios auditados 

seriam explicadas pelo IDESE e pelas Transferências por Convênio. Nesse caso a regressão poderia ser 

considerada um modelo determinante que comprovaria a hipótese de quanto menor o município em 

termos de tamanho populacional maior seria a quantidade de falhas médias e graves.  
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Tabela 7 

Os resultados da regressão das variáveis do modelo  

VARIÁVEIS DO MODELO 
Equação [1] Equação [2] 

Fal06/13 Fal206/13 

Ide10 -0,023 0,003 

Tra12 -0,157 -0,152 

Constante 2,209 6,54 

r2 0,083 0,054 

FONTE: elaborado pelo autor 

 

Assim não ficou muito clara a relação entre o tamanho dos municípios e as 

falhas encontradas pelas auditorias da CGU. Provavelmente o que pode estar por trás 

disto, é o fato de que devem existir outras variáveis com mais influência para explicar 

essas falhas, como a quantidade de servidores de carreira, os recursos humanos e 

tecnológicos, o perfil econômico e as relações políticas do prefeito tem na região. 

 Isso tudo pode influenciar o nível de corrupção de um município e trazer um 

impacto favorável na qualidade do gasto público e principalmente pelo atendimento das 

demandas institucionais dos programas públicos.  

Entretanto convém observar um detalhe em relação ao resultado obtido. Quase 

todas as variáveis independentes apresentaram sinais negativos, o que sugere que as 

variações das falhas médias e graves dos municípios gaúchos nos anos de 2006 e 2013, 

podem estar relacionadas inversamente com os diferenciais de desenvolvimento social e 

econômico e dos convênios.  

Especificamente os sinais negativos do Ide10 (na equação 1) e do Tra12 (nas 

equações 1 e 2) revelam que aqueles municípios onde foram encontradas mais falhas 

médias e graves no período de 2006 a 2013 foram justamente aqueles com menor 

IDESE em 2010 e também receberam menos Convênios da União em 2012. 

Esses resultados econométricos também podem ser cruzados com as 

informações que podem ser extraídas da Tabela 5, que mostra em ordem decrescente as 

falhas graves, os municípios e a população.  

Em termos de falhas graves nota-se que oito municípios apresentam as maiores 

ocorrências, sendo que todos eles, com exceção de Novo Hamburgo, são municípios 

pequenos com até 37 mil habitantes.  
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Tabela 5 

Quantidades de falhas graves por município e tamanho da população 2006 a 2013 

 
FONTE: CGU 

Através do Gráfico 2 é possível visualizar melhor os municípios (em ordem 

crescente de tamanho) e a quantidade de falhas que os mesmos tiveram nas auditorias 

realizadas no período de 2006 a 2013. Pode-se destacar os municípios de Eugênio de 

Castro (8), São Nicolau (11), Pedro Osório (13), Ronda Alta (17), Porto Xavier (9), 

Taquari (8) e Charqueadas (10) e Novo Hamburgo (11). A exemplo do que ocorreu no 

exercício econométrico, existiu muita dispersão nas observações, sem contudo definir 

claramente alguma tendência. Entretanto grande parte das observações de falhas graves 

estariam mais presentes nos municípios que dispõem de um tamanho que vai de 5 mil à 

50 mil.   
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Gráfico 2 

Quantidade de falhas graves de acordo com o tamanho dos municípios- 2006 a 

2013 

 

FONTE: CGU 

Procurando-se classificar os municípios de acordo com IBGE25, o Gráfico 3, 

mostra que o maior número de falhas graves ocorreu nos municípios entre 10 mil a 50 

mil habitantes. 

Para analisar o comportamento dos Convênios naqueles municípios que foram 

sorteados mais de uma vez, como no caso de Cerro Grande do Sul e Ubiretama buscou-

se responder a seguinte questão: será que houve alguma mudança de comportamento da 

União (através dos convênios)? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
25 As classes de tamanho dos municípios brasileiros estão definidas pelo Perfil Municipal do IBGE 

(2008). 



23 

 

Gráfico 3 

Quantidade de falhas graves de acordo com o tamanho dos municípios- 2006 a 

2013 

 

 

FONTE: CGU 

Considerando-se as evidências trazidas pelo Gráfico 4, nota-se que o município 

de Ubiretama, que selecionado em 2009 (33º sorteio) e em 2012 (38º sorteio), não teve 

nenhuma alteração em termos de queda nos convênios, até pelo contrário, pois ocorreu 

um aumento muito grande logo após 2009. E no caso de Cerro Grande do Sul, 

selecionado em 2006 (24º sorteio) e em 2008 (30º sorteio) parece ter sido punido logo 

nos anos subsequentes das auditorias, entretanto logo a seguir voltou a receber mais 

convênios. 

Portanto no caso desses dois municípios não ficou muito clara a relação de 

sorteios da CGU e punição pelos gestores públicos com diminuição de transferências 

por convênios. 
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Gráfico 4 

Transferências por convênio per capita aos municípios de Ubiretama e Cerro 

Grande do Sul e os anos dos sorteios da CGU – 2002 a 2012  
                   UBIRETAMA                                                                        CERRO GRANDE DO SUL 

 

FONTE: CGU 

 

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Esse estudo tentou construir conhecimento sobre a corrupção nos municípios 

gaúchos através dos relatórios da CGU.  

A revisão da literatura mostrou que a corrupção é um fenômeno que vem 

ocorrendo em larga escala em vários países e o seu combate são vistos por dois prismas. 

Um de forma bem positiva, pois ele vem sendo eficaz, entretanto por outro lado, 

existem estudos que mostram o contrário, pois mesmo quando existe a denúncia da 

fraude, as punições efetivas têm ficado muito aquém do desejável. Portanto parece não 

existir algum consenso na literatura. 

Através da utilização de um modelo de regressão econométrica não foi 

evidenciada a relação entre as falhas e o tamanho dos municípios, a julgar pelos valores 

não significativos dos coeficientes de determinação.  

Provavelmente o que pode estar por trás disto, é o fato de que devem existir 

outras variáveis com mais influência para explicar essas falhas, como a quantidade de 

servidores de carreira, os recursos humanos e tecnológicos, o perfil econômico e as 

relações políticas do prefeito tem na região. Isso tudo pode influenciar o nível de 

corrupção de um município e trazer um impacto favorável na qualidade do gasto 

público e principalmente pelo atendimento das demandas institucionais dos programas 

públicos.  

Entretanto parece razoável supor (pelos sinais dos coeficientes encontrados) que 

as falhas médias e graves observadas pelas auditorias da CGU se dá em comunidades de 
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10 mil a 50 mil habitantes que carecem de recursos tecnológicos, humanos e de controle 

por seus servidores, que muitas vezes são cargos de confiança e isso pode agravar os 

problemas sociais dos municípios. 

Talvez este estudo possa evidenciar a necessidade dessa linha de pesquisa ser 

mais bem investigada. Certamente, para ser mais bem analisado o fenômeno da 

corrupção, há a necessidade de um melhor detalhamento de dados, entretanto os 

resultados obtidos pelo modelo simples são encorajadores e válidos como uma boa 

aproximação ao problema social gaúcho. Á medida que se reconhece que as variáveis 

selecionadas não conseguiram explicar, a ocorrência de falhas nos municípios, poder-se-

ia sugerir outras variáveis como sendo mais relevantes. São elas: número de servidores 

municipais de carreira, relações fortes dos prefeitos com a comunidade e a existência de 

Conselho e Comissões. Quando essas variáveis atuam e conseguem acompanhar de 

perto as execuções dos programas, haveria mais sinergia, pois as políticas públicas 

seriam mais articuladas com as estaduais e principalmente com as federais, como já 

havia sido argumentado em Meneghetti (2006). Dessa forma, é importante a produção 

de mais estudos monitorando os efeitos dessas variáveis nos níveis de corrupção, tendo 

os cidadãos como os interlocutores principais desse processo. 

De uma maneira geral, o estudo mesmo tendo sido bastante limitado em termos 

de variáveis e modelo utilizado parece encaminhar duas considerações finais.  

Primeiro, porque foi evidenciado que as variáveis consideradas, de algum modo, 

interferiram no comportamento das falhas médias e graves e, dessa forma, são pontos de 

referência para um estudo mais amplo e consistente, pois o objetivo é justamente o de 

motivar pesquisadores a continuar a sequência desse tipo de análise.  

Em segundo lugar, o exame dessa linha de pesquisa tem como pano de fundo o 

direito que o cidadão tem para receber o retorno justo dos impostos que paga 

diariamente. E quando existe corrupção se impede que isso aconteça, então combatê-la é 

fundamental. Certamente a esta linha de pesquisa deverão ser adicionados novos 

modelos de regressão e outras variáveis que afetam as falhas encontradas nos 

municípios gaúchos. Especial atenção deverá ser dispensada às variáveis de 

infraestrutura logística e principalmente humana que tanta influência tem sobre a 

prestação de serviços públicos para o cidadão.  
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ANEXOS 

 

Tabela 1 

Autores que analisaram os impactos nas contas públicas dos programas de 

fiscalização nos países – 1961 a 2002. 

                                                                                                                    

 
                                                                                                                         (continua)   
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Tabela 1 

Autores que analisaram os impactos nas contas públicas dos programas de 

fiscalização nos países – 1961 a 2002. 

                                                                                                                      

 
FONTE: OLKEN, B.A. & PANDE, R. CORRUPTION IN DEVELOPING 

COUNTRIES. NBER Working Paper, no. 17398, 2011. Disponível em: 

<http://www.nber.org/papers/w17398>. Acesso em 05.04.2014. 
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Tabela 4 

Valores envolvidos nas auditorias da CGU por sorteio e municípios 2003 a 2013 

 
FONTE: CGU – Controladoria-Geral da União, 2014. Pesquisas de relatórios. Auditoria, 

Fiscalização e Avaliação. Disponível em: 

<http://sistemas.cgu.gov.br/relats/relatorios.php>. Acesso em 29.03.2014.  
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Tabela 5 

Falhas formais, médias e graves do 20º até o 38º sorteio de acordo com os 

municípios gaúchos auditados pela CGU. 

 

FONTE: CGU – Controladoria-Geral da União, 2014. Pesquisas de relatórios. Auditoria, 

Fiscalização e Avaliação. Disponível em: 

<http://sistemas.cgu.gov.br/relats/relatorios.php>. Acesso em 29.03.2014.  
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